
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 834.836 - SP (2016/0005287-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CLAUDINEI ALVES BASSO 
AGRAVANTE : MARIA IVONE ALVES BASSO 
AGRAVANTE : CLAUCIR BASSO 
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES FERRI BASSO 
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. CRITÉRIO ESTIPULADO NO PROCESSO DE 
CONHECIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE CONSTATA ERRO 
MATERIAL NA CONTA APRESENTADA PELO CREDOR. VIOLAÇÃO 
A COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 83/STJ.
1. O STJ possui o entendimento de que o erro material de cálculo é congnoscível 
a qualquer tempo pelo juiz, independentemente da ocorrência de coisa julgada.
2. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida." 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 26 de abril de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 834.836 - SP (2016/0005287-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CLAUDINEI ALVES BASSO 
AGRAVANTE : MARIA IVONE ALVES BASSO 
AGRAVANTE : CLAUCIR BASSO 
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES FERRI BASSO 
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 257-259, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

Os agravantes alegam:

Inicialmente, é de relevo ressaltar que na ótica dos agravantes não 
incide na hipótese vertente, à Súmula 83 dessa E.

Corte, isto porque, a referida matéria não se encontra totalmente 
pacificada perante essa E. Corte.

Tanto isso é verdade, que os agravantes na defesa de sua tese 
jurídica, trouxeram a confronto Acórdão paradigma proferido pela E. Quinta 
Turma, nos autos do Recurso Especial 65497/SP, cujos os Ministros se 
posicionaram no sentido que não é lícito ao julgador na fase de liquidação, atribuir 
nova conta de liquidação, ao entender incorreto o valor atribuído em processo já 
liquidado, como na hipótese vertente, o que fasta a aplicação da Súmula 83 dessa 
E. Corte

Pleiteiam a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.

 

Documento: 1506827 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/05/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 834.836 - SP (2016/0005287-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 31.3.2016.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Conforme consignado na decisão agravada, está consolidado no STJ o 

entendimento de que o erro material de cálculo é congnoscível a qualquer tempo pelo juiz, 

independentemente da ocorrência de coisa julgada. A propósito: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL.  EXECUÇÃO FISCAL. 
EXTINÇÃO DO PEDIDO DA FAZENDA NACIONAL. ALEGAÇÃO 
POSTERIOR DE ERRO ADMINISTRATIVO. NULIDADE DA SENTENÇA 
POR OCORRÊNCIA DE ERRO MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, o erro material pode ser 
sanado a qualquer tempo, sem ofensa à coisa julgada, nos termos do art. 463, I, 
do CPC, tão somente nas hipóteses de correção de inexatidões materiais ou 
retificação de erros de cálculo - erro material - ou por meio de embargos de 
declaração.

2. Também é assente no STJ que o erro mencionado no referido 
dispositivo tem como destinatário o juiz, e não a parte, razão pela qual a sentença 
que extinguiu a execução fiscal, atendendo a pedido da exequente, não pode ser 
anulada sob a alegação de equívoco da Fazenda Pública. Precedentes.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1549983/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 09/10/2015).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CRITÉRIO ESTIPULADO NO 
PROCESSO DE CONHECIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
CONSTATA ERRO MATERIAL NA CONTA APRESENTADA PELO 
CREDOR. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM EFEITOS 
MODIFICATIVOS.
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1. Os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento 
jurisdicional padece de omissão, contradição ou obscuridade nos ditames do art. 
535, I e II, do CPC, bem como para sanar a ocorrência de erro material.

2. A jurisprudência consolidada do STJ possui o entendimento de 
que a correção de erro material disciplinado pelo art. 463 do CPC não se sujeita 
aos institutos da preclusão e da coisa julgada, porquanto constitui matéria de 
ordem pública cognoscível de ofício pelo magistrado. Precedentes: EDcl no REsp 
975.292/SC, Rel. Ministra Denise Arruda, DJ 16/4/2008; REsp 941.403/SP, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ 179/2007; REsp 632.921/RN, Rel.

Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 27/4/2004; AgRg no 
REsp 1.187.429/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
31/5/2010.

3. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos 
para, conhecendo do agravo de instrumento, prover o recurso especial e 
determinar o prosseguimento da execução pelo valor apurado no cálculo da 
Contadoria Judicial.

(EDcl no AgRg no AgRg no Ag 1119026/SP, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 10/06/2011).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0005287-0 AREsp 834.836 / SP

Números Origem:  00000096920074039999  200703990000090  9100000020  9100000029  9100000094

PAUTA: 26/04/2016 JULGADO: 26/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAUDINEI ALVES BASSO
AGRAVANTE : MARIA IVONE ALVES BASSO
AGRAVANTE : CLAUCIR BASSO
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES FERRI BASSO
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDINEI ALVES BASSO
AGRAVANTE : MARIA IVONE ALVES BASSO
AGRAVANTE : CLAUCIR BASSO
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES FERRI BASSO
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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